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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO


sessão de encerramento do SEMINÁRIO “A MULHER E O DESENVOLVIMENTO DOS AÇORES”, PROMOVIDO PELA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DAS MULHERES EMPRESÁRIAS

Angra do Heroísmo, 27 de Março de 2000

Discurso do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Permitam-me que as minhas primeiras palavras sejam dirigidas à Senhora Ministra para a Igualdade, estimando que no difícil exercício das suas funções obtenha o maior êxito. Na verdade, a transversalidade política e a multiplicidade subsectorial dos aspectos que concorrem para o fomento da igualdade de oportunidades, exigem uma atenção superestrutural no plano governativo que encontra sede privilegiada - de natureza proponente, executora, autofiscalizadora e pedagógica - na posição orgânica que ocupa.

As questões enquadradoras dos direitos das mulheres e da sua afirmação no âmbito da igualdade de oportunidades são, entre outros aspectos, objecto de acesas preocupações contemporâneas da cidadania, para as quais, porém, ainda se requer uma nova consciência geral e uma posição mais activa dos poderes políticos.

Nos Açores, não obstante o excessivo prolongamento de um período em que, pela conjugação de factores diversos de ordem cultural, económica e política, a função da mulher foi condicionada e o seu papel subavaliado, podemos dizer que essa temática tornou-se motivo de reflexão diária e elemento imprescindível na formação dos processos políticos decisórios, ao mesmo tempo que surgem de forma crescentemente visível os sinais de uma saudável turbulência associativa na defesa, valorização e afirmação da mulher açoriana.

O surgimento, nos últimos anos, de organizações de carácter geral e com finalidades locais, centradas em interesses e dificuldades específicas da mulher na comunidade, na família e no trabalho - agora acompanhadas de mais uma, mercê da iniciativa da Associação Nacional das Empresárias - demonstra também esse ambiente de acréscimo de vitalidade que é tão necessário à organização social equilibrada que ambicionamos.

Mas, por razões que são de todos conhecidas, adensadas até por fenómenos de cristalização cultural a que não foi alheio o isolamento da nossa insularidade, os nossos progressos mais recentes têm sido significativos face ao ponto de partida mas ainda impertinentemente separados do ponto ideal de chegada. Com a ajuda das associações e, diga-se também, de muitas empresas que se constituem como verdadeiros parceiros institucionais dessas políticas, poderemos obter progressos mais rápidos.

As mulheres são, na nossa Região, mais de metade da nossa população, e se é verdade que até hoje a sua condição no mundo do trabalho e da iniciativa foi comprovadamente menor por razões já estudadas, e ainda agora evidenciadas pelo estudo já publicado coordenado pela Professora Gilberta Rocha, designadamente o baixo nível de instrução e qualificação profissional, a sua inserção futura suscita-nos, por isso mesmo, um optimismo justificado.

Efectivamente, a população activa nos Açores no quarto trimestre de 1999, de acordo com o Serviço Regional de Estatística, foi de 100.359 pessoas, das quais cerca de 34.000 mulheres apenas. Mesmo assim, havia na mesma altura um pouco mais de mulheres do que homens que se declaravam desempregados. Se é verdade que em termos de escolaridade as mulheres açorianas com mais de 45 anos estão altamente penalizadas, as estatísticas do segundo trimestre de 1999 apontam que, entre a população com 25 a 29 anos, existiam nessa data, 611 mulheres licenciadas contra 135 homens. Acresce que, em sectores de grande influência no mercado de trabalho açoriano, como são os casos da Agricultura, Pescas e Construção Civil - áreas tradicionalmente menos adaptadas ao trabalho feminino - existiam nessa altura mais de trinta mil homens e só 1.727 mulheres.

Isto significa que, com o aumento que está a acontecer das qualificações escolares e profissionais das mulheres, com as novas tecnologias e a empregabilidade crescente de sectores como o Comércio, a Saúde, a Educação e Serviço Social, o Alojamento Turístico e a Restauração, numa tendência irreversível de terciarização da nossa economia, a entrada da mulher no mercado de trabalho e da iniciativa empresarial far-se-á em força nos próximos anos.

Na verdade, porém, aquém e além destas projecções, a situação actual da mulher açoriana está fortemente influenciada por economias domésticas e ambientes funcionais, ora marcados por situações de pobreza ora por insuficiências que ainda perduram nos apoios sócioeconómicos e de infra-estruturas à família.

Algumas medidas têm sido tomadas nos Açores neste último período, e reflectem, como já referi, a nossa vontade de inverter situações tradicionais negativas nestes âmbitos.

Destaco, desde logo, a criação em 1997 da Comissão Consultiva Regional para os Direitos das Mulheres, que funciona na dependência da Secretaria Regional dos Assuntos Sociais. Essa comissão já elaborou o primeiro “Plano Regional para a Igualdade de Oportunidades”, aprovado no ano passado em Conselho do Governo, realizando também sessões de informação, sensibilização e formação de agentes sociais em parceria com a Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres e elaborando pareceres sobre discriminações laborais ou outras.

Esta Comissão, cujo trabalho tem dependido da boa vontade dos seus membros, poderá vir a ter outra configuração orgânica profissionalizada, constituindo-se como instituto ou como serviço com atribuições em todos os pilares da igualdade.

Com o objectivo da criação de novos postos de trabalho permanentes para desempregados de longa duração com 45 ou mais anos de idade, o Governo criou em 1997 o programa INTEGRA, em que o posto de trabalho quando ocupado por uma mulher é majorado em 90%. Outra discriminação positiva foi a criação do Programa de Substituição Temporária de Trabalhadoras em Licença de Maternidade, o qual, sem qualquer encargo para as empresas já está a contribuir significativamente para a estabilidade e a contratação do trabalho feminino. Por outro lado, a implementação de horários flexíveis que se iniciou em alguns serviços regionais, apesar de há muito em execução no Continente, irá melhorar também a situação da mulher açoriana no equilíbrio entre as suas funções profissionais e familiares.

No caso do Programa de Apoio às Mulheres em Risco, e para além das medidas que criámos em 1997 para o incremento da procura das consultas de planeamento familiar, foi protocolado, a partir de 1998, entre a Direcção Regional de Solidariedade e Segurança Social e diversas associações - entre outras, com a UMAR-AÇORES, a PÓRTICO e a CRESCER COM CONFIANÇA - a criação de um conjunto de serviços de apoio com funcionamento em rede, que abrange um leque de respostas desde o atendimento directo de emergência ao apoio à reinserção profissional e comunitária. Esta Rede apoiou já, em dois anos, cerca de 1250 mulheres açorianas.

Este Seminário que hoje ocorreu, trouxe, certamente contributos e alertas para o muito que há a fazer, tendo especialmente em atenção as transformações em curso na natureza do trabalho. A própria abertura, também, de uma Delegação Regional da Associação Nacional das Empresárias constituirá, na perspectiva da fase de desenvolvimento económico que estamos a viver, mais um contributo para o papel da mulher empresária na criação de riqueza, no progresso e no bem-estar que todos desejamos alcançar rapidamente nos Açores.

Parabéns, por isso, pela vossa iniciativa, e muito obrigado.
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